A PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIRUBA/RS
AO(A) SR.(A) PREGOEIRO(A) / AGENTE DE CONTRATAGAO

CONCORRENCIA ELETRONICA N° 18/2026 — PROCESSO LICITATORIO N°
259/2026

MANIFESTACAO SOBRE A RESPOSTA A IMPUGNACAO

Em relagéo a resposta apresentada a impugnacao do item 11.4(a), registra-se inicialmente que a
alteracdo promovida pela Administracdo foi correta ao admitir o registro da empresa e de seu
responsavel técnico perante o conselho profissional competente, incluindo expressamente o
Sistema CFT/CRT.

A alteracdo reconhece que a andlise da habilitacdo profissional deve considerar a formagédo e as
atribuicdes legalmente conferidas ao responsavel técnico, ndo podendo ser limitada exclusivamente
ao CREA ou CAU.

Entretanto, entende-se que o julgamento apenas parcial da impugnacdo mantém uma situacao que
pode gerar davida e inseguranca durante a prépria licitacdo.

DA HABILITAGCAO DO TECNICO EM ELETROTECNICA

A regulamentacgéo profissional do Técnico em Eletrotécnica estabelece atribui¢cbes para elaboragéo
de projetos, execucdo, direcdo e responsabilidade técnica por instalacdes elétricas, observados os
limites definidos para o exercicio profissional.

Nesse sentido, a Resolugdo CFT n° 74/2019, alterada pela Resolucdo CFT n° 94/2020, estabelece
para o Técnico em Eletrotécnica competéncia para projetar e dirigir instalacées elétricas com
demanda de energia de até 800 kVA, independentemente do nivel de tensdo que supre esse
montante de carga.

No presente certame, o Termo de Referéncia informa padrdo de entrada trifasico 220/380 V, 70 A e
condutores de 25 mm2. Pelos préprios elementos técnicos apresentados no edital, trata-se de
instalacdo muito inferior ao limite regulamentar de 800 kVA.

Dessa forma, estando o profissional regularmente registrado no CFT/CRT e possuindo atribuicbes
compativeis, entende-se que o Técnico em Eletrotécnica deve ser admitido para exercer a
responsabilidade técnica pelas parcelas do objeto abrangidas por sua habilitagéo profissional.

DO PROJETO LUMINOTECNICO

Permanece, contudo, a exigéncia do item 3.12, que determina a elaboragcdo e entrega de projeto
completo assinado especificamente por engenheiro eletricista habilitado no CREA, contendo
memorial descritivo, célculos luminotécnicos, iluminancia média, uniformidade, plantas, distribuicdo
dos pontos de luz e curvas fotométricas.

Entende-se que a simples alegagcdo de complexidade do objeto ndo é suficiente, por si sé, para
afastar atribuigfes profissionais regulamentadas.

Se a Administracéo considera que alguma atividade especifica do projeto luminotécnico ultrapassa
as atribuicdes do Técnico em Eletrotécnica, é necessario demonstrar objetivamente qual atividade
ultrapassa essas atribuic6es e qual dispositivo legal ou regulamentar estabelece que essa atividade



€ privativa de engenheiro eletricista.

A complexidade de determinada obra pode justificar exigéncias proporcionais de experiéncia e
capacidade técnica. Entretanto, ndo deveria, isoladamente, criar uma limitacdo de exercicio
profissional que ndo esteja prevista na legislacdo ou na regulamentagéo da respectiva profisséo.

Assim, estando a instalacdo dentro do limite regulamentar aplicavel e possuindo o Técnico em
Eletrotécnica atribuicdes compativeis para a atividade de projeto, sustenta-se que a elaboracéo e a
responsabilidade técnica pelo projeto luminotécnico devem ser analisadas pelas atribuicdes
efetivamente conferidas ao profissional, e ndo exclusivamente pela sua titulacéo.

DA EXISTENCIA DE PROJETO LUMINOTECNICO NO PROPRIO PROCESSO

Existe ainda outra questdo que precisa ser esclarecida. O item 1.1 do Termo de Referéncia informa
expressamente que a implantacédo sera executada conforme Memorial Descritivo Técnico e Projeto
Luminotécnico elaborado pela ON Engenharia, documentos integrantes do processo licitatério.

Por outro lado, o item 3.12 exige novamente da futura contratada a elaboracéo e entrega de projeto
completo.

Portanto, é necessario esclarecer qual projeto efetivamente devera ser elaborado pela empresa
vencedora. Se ja existe projeto luminotécnico integrante do processo, deve ser informado se a
exigéncia do item 3.12 corresponde a novo projeto, revisdo, compatibilizacdo, detalhamento
executivo ou atualizacéo do projeto existente.

Essa definicdo interfere diretamente na responsabilidade técnica e nas condicdes que serdo
exigidas das empresas participantes.

DO JULGAMENTO PARCIAL E DA SEGURANCA DO PROCEDIMENTO

O acolhimento parcial solucionou a restricdo existente no item 11.4(a), mas manteve uma situacéo
que pode dificultar a interpretacdo e a conducgédo do proprio processo licitatorio.

De um lado, o edital passa a reconhecer expressamente CFT/CRT como conselho profissional
competente. De outro, mantém exigéncia especifica de engenheiro eletricista no item 3.12, sem que
esteja claramente demonstrado o fundamento legal da exclusividade.

Isso pode gerar duvidas na habilitacdo e posteriormente na execucdo contratual, especialmente
quanto a possibilidade de uma empresa possuir Técnico em Eletrotécnica como responsavel técnico
e quanto as atividades que esse profissional podera assumir.

Uma definicdo objetiva antes da abertura do certame proporciona maior seguranga tanto para 0s
licitantes quanto para a propria Administracéo, além de evitar questionamentos posteriores.

Se a restricao original do item 11.4(a) foi reconhecida pela prépria Administracdo como inadequada
e corrigida para admitir o CFT/CRT, entende-se coerente aplicar 0 mesmo critério as demais
exigéncias profissionais do Termo de Referéncia: atribuicdo profissional efetiva e compatibilidade
com a atividade, em vez da simples vinculacdo a determinado conselho.

DOS PEDIDOS

a) que seja reconhecida expressamente a possibilidade de empresa possuir Técnico em
Eletrotécnica regularmente registrado no CFT/CRT como responsavel técnico neste certame, desde
que suas atribuicbes sejam compativeis com as atividades assumidas;



b) que seja reconhecida a possibilidade de o Técnico em Eletrotécnica elaborar e assumir a
responsabilidade técnica pelo projeto luminotécnico, quando essa atividade estiver compreendida
em suas atribuicdes profissionais e respeitados os limites regulamentares aplicaveis;

c) caso a Administracdo entenda que o projeto luminotécnico deste certame constitui atividade
privativa de engenheiro eletricista, que indique expressamente qual dispositivo legal ou
regulamentar estabelece essa exclusividade, bem como qual caracteristica técnica do objeto
ultrapassaria as atribuicdes do Técnico em Eletrotécnica;

d) que seja esclarecida a natureza do projeto exigido no item 3.12, considerando que o item 1.1
informa a existéncia de Projeto Luminotécnico elaborado pela ON Engenharia e ja integrante do
processo;

e) inexistindo reserva legal especifica, que o item 3.12 seja adequado para exigir “profissional
legalmente habilitado perante o conselho profissional competente, observadas suas atribuicbes
legais e regulamentares”.
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Por fim, destaca-se que o objetivo desta manifestacdo ndo é afastar requisitos técnicos ou de
seguranca da contratacdo, mas assegurar que as exigéncias de habilitacdo sejam estabelecidas de
acordo com as atribui¢des profissionais legalmente reconhecidas.

A utilizacdo genérica da expressao “complexidade” ndo deve substituir a demonstracédo objetiva de
eventual limitacdo profissional. Se a atividade estiver dentro das atribuicbes do Técnico em
Eletrotécnica e dos limites regulamentares aplicaveis, eventual impedimento deve estar amparado
em fundamento legal ou regulamentar especifico.
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